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2 — O pagamento deve ser efetuado, em regra, no Balcão do Munícipe 
ou através do serviço de multibanco, até ao dia 08 do mês seguinte ao 
da data da emissão da respetiva fatura.

3 — O pagamento pela utilização dos serviços das AAAF disponibi-
lizados nos meses de julho e agosto é devido por referência a períodos 
semanais, nos termos a definir anualmente pela Câmara Municipal.

4 — Exceto nos casos em que o modo de pagamento seja efetuado 
através do serviço de multibanco, sempre que a data limite para paga-
mento coincida com um sábado, domingo ou feriado, o pagamento pode 
ser efetuado no dia útil imediatamente posterior.

Artigo 11.º
Reduções do valor das comparticipações

1 — O valor da comparticipação pela utilização dos serviços das 
AAAF/CAF pode ser sujeito a uma redução proporcional à respetiva 
utilização.

2 — Nos casos em que não sejam disponibilizados os serviços das 
AAAF nas interrupções letivas do Natal e da Páscoa o valor da com-
participação mensal é reduzido proporcionalmente à disponibilização 
do serviço.

3 — A não utilização do serviço por doença com duração superior a 
10 dias consecutivos confere o direito à redução do valor da mensalidade 
em termos proporcionais ao período não utilizado, até ao máximo de 
50 % do valor mensal.

4 — O montante correspondente ao valor do desconto, referido nos 
números anteriores, é descontado na fatura do mês subsequente.

5 — Sempre que o montante relativo ao valor da redução não possa 
ser descontado na fatura da mensalidade subsequente proceder -se -á ao 
respetivo estorno.

Artigo 12.º
Da falta de pagamento

1 — O não pagamento do valor da comparticipação devida, até à 
data limite fixada para o efeito, determina a caducidade automática da 
respetiva inscrição com a consequente perda do direito à utilização dos 
serviços das AAAF e da CAF.

2 — A caducidade do direito referido no número anterior, apenas 
produz efeitos com a sua notificação.

3 — Ao valor do montante da comparticipação em dívida acrescem 
juros de mora aplicáveis às dívidas ao Estado e outras entidades pú-
blicas.

Artigo 13.º
Desistências

1 — A desistência da utilização dos serviços das AAAF e da CAF 
deve ser requerida ao Presidente da Câmara Municipal.

2 — O pedido de desistência apresentado nos termos do número 
anterior apenas produz efeitos no mês subsequente ao da sua apresen-
tação.

3 — Exceto nos casos em que o pedido de desistência seja requerido 
até ao dia 15 de junho ou 15 de julho, a desistência da utilização dos 
serviços das AAAF disponibilizadas nos meses de julho e agosto, res-
petivamente, não desonera o seu pagamento.

Artigo 14.º
Faltas injustificadas

1 — Nas situações de faltas injustificadas por período igual ou supe-
rior a 10 dias úteis, as inscrições são anuladas oficiosamente.

2 — A anulação referida no número anterior é notificada aos inte-
ressados e apenas produz efeitos no mês imediatamente seguinte ao da 
verificação do último dia da falta injustificada na qual se fundou.

3 — A anulação por faltas injustificadas não desonera os pais ou encar-
regados de educação do pagamento do valor da comparticipação devida 
até à data do inicio de produção de efeitos da respetiva anulação.

Artigo 15.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento é revogado Regu-
lamento Municipal de Acesso e Frequência das Atividades de Anima-
ção e de Apoio à Família das Crianças da Educação Pré -Escolar e das 
Atividades da Componente de Apoio à Família dos Alunos do 1.º Ciclo 
do Ensino Básico da Rede Pública de Ensino do Município da Louri-
nhã, publicado através do Edital n.º 902/2016, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 199, 17 de outubro de 2016.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

311784572 

 Edital n.º 1101/2018
João Duarte Anastácio de Carvalho, na qualidade de Presidente, e em 

representação da Câmara Municipal da Lourinhã torna público e nos 
termos do n.º 2 e n.º 3 do artigo 27.º conjugado com o artigo 48 -A do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a nova redação dada 
pela lei vigente, nos termos da alínea e) do artigo 112.º do Código de 
Procedimento Administrativo e Regulamento Municipal de Urbanização 
e Edificação que deu entrada em nome de G. L. S. — Sociedade de 
Investimentos Imobiliários, L.da com sede em E.N. 247, 1, 5.º A — Fonte-
las — Lourinhã a alteração ao alvará de loteamento n.º 1/00 sito em Praia 
da Areia Branca — Lourinhã e relativo aos lotes n.os 22 e 23. O pedido 
consta nomeadamente da modificação dos limites dos polígonos de 
implantação das edificações, deixando as construções de ser geminadas; 
alteração do acesso automóvel à garagem do lote 23; implantação de 
piscinas nos lotes 22 e 23. No prazo de 10 dias contados a partir dos 
5 dias após a publicação do presente Edital no Diário da República, 
podem os proprietários dos lotes constantes do alvará n.º 1/00 se assim 
o entender proceder à consulta e manifestação por escrito do que lhe 
oferecer sobre o pedido. O processo encontra -se disponível para consulta 
todos os dias úteis no período de atendimento das 08H30 às 16H30 no 
Balcão do Munícipe. Por ser verdade e para constar se lavrou o presente 
Edital e outros de igual teor, que vão ser afixados e publicitados em 
jornais de âmbito nacional e local, no edifício dos Paços do Município 
e no sitio da internet www.cm -lourinha.pt.

30 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Lourinhã, João Duarte Anastácio de Carvalho.

311775687 

 MUNICÍPIO DE MAÇÃO

Aviso n.º 16722/2018

Celebração de Contrato de Trabalho em Funções Públicas
por Tempo Indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, tornase público que, 
em resultado do reconhecimento das situações de exercício de funções 
correspondentes a necessidades permanentes deste Município que se 
encontravam formalizadas através de vínculo jurídico inadequado, e 
na sequência do resultado obtido no procedimento concursal aberto no 
âmbito do Programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos Pre-
cários, foi celebrado o seguinte contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, com inicio a 29 de outubro de 2018:

Sandra Isabel Marques Reis — Assistente Operacional — Serviços 
Educativos — Ação Educativa, 1.ª posição, nível remuneratório 1, a que 
corresponde a remuneração de € 580,00.

O presente contrato fica dispensado de período experimental, uma vez 
que, o tempo de serviço prestado na situação de exercício de funções a 
regularizar, em apreço, é superior à duração definida para o período ex-
perimental intrínseco à carreira e categoria dos trabalhadores, conforme 
alíneas a) do n.º 1 do artigo 49.º da LTFP, dando -se cumprimento à dis-
posição constante no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro.

31 de outubro de 2018. — O Presidente Câmara, Vasco António Men-
donça Sequeira Estrela.
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 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Aviso n.º 16723/2018

Revogação do Plano de Pormenor de Uma Área 
da Vila de Nordeste (PP-VN)

António Miguel Borges Soares, presidente da Câmara Municipal de 
Nordeste, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 127.º conjugado com 
a alínea j) do n.º 4 do artigo 191.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de 
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maio (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial — RJIGT), 
torna público, nos termos e para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 56.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de 
Nordeste, na sua sessão ordinária de 28 de setembro de 2018, aprovou 
a proposta de Revogação do Plano de Pormenor de uma Área da Vila de 
Nordeste apresentada pela Câmara Municipal de Nordeste.

Assim, nos termos e para efeitos do disposto na alínea f) do n.º 4 
do artigo 191.º em conjugação o n.º 3 do artigo 127.º do Decreto-Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, publica-se a deliberação da Assembleia Mu-
nicipal de Nordeste que aprovou a proposta de Revogação do Plano de 
Pormenor de uma Área da Vila de Nordeste, a qual pode ser encontrada 
no Website da CMN através do endereço http://cmnordeste.pt.

28 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Nordeste, António Miguel Borges Soares.

Deliberação
A Assembleia Municipal de Nordeste, em sessão ordinária de 28 

de setembro de 2018, deliberou por unanimidade aprovar em minuta 
para efeitos de execução imediata, de acordo com o que dispõe o n.º 3 
do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, a seguinte deli-
beração:

Proposta — Revogação do Plano de Pormenor de Uma Área 
da Vila de Nordeste (PP-VN)

Presente o ofício número mil oitocentos sessenta e seis, de sete de 
agosto findo, da Câmara Municipal de Nordeste, submetendo à apro-
vação deste órgão a proposta referenciada em epígrafe, ao abrigo do 
disposto no n.º 3 do artigo 127.º, em conjugação com o disposto no 
n.º 1 do artigo 90.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, tendo 
em consideração que a referida revogação decorre ao abrigo do disposto 
no artigo 50.º e no n.º do artigo 57.º da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio 
alterada pela Lei n.º 74/2017 de 16 de agosto, e também ao abrigo do dis-
posto no artigo 127.º e no n.º 1, do artigo 115.º do já referido Decreto-Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, encontrando-se devidamente fundamentado 
no respetivo Relatório de Execução e Avaliação do PP-VN.

A Assembleia deliberou, por unanimidade, aprovar a presente pro-
posta.

Vila de Nordeste, 28 de setembro de 2018. — O Presidente da Câmara 
Municipal de Nordeste, António Miguel Borges Soares.

611784767 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso (extrato) n.º 16724/2018
Para os devidos efeitos, faz -se público que, por deliberação da Câmara 

Municipal de 29/09/2018, e após concordância dos/as trabalhadores/as, 
foi autorizada e aprovada a consolidação da mobilidade intercategorias, 
dentro do mesmo órgão ou serviço, ao abrigo do artigo 99.º -A do anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho na redação da Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro de:

Anilda Sousa Oliveira Gomes da categoria de Assistente Técnica para 
a categoria de Coordenadora Técnica, posição remuneratória 01 e nível 
remuneratório 14, no valor de 1.149,99€;

Arminda da Conceição Matias Bastos da categoria de Assistente Téc-
nica para a categoria de Coordenadora Técnica, posição remuneratória 01 
e nível remuneratório 14, no valor de 1.149,99€;

Lara Assunção da Costa Moreira Almeida da categoria de Assistente 
Técnica para a categoria de Coordenadora Técnica, posição remune-
ratória entre 1.ª e 2.ª e nível remuneratório entre 14 e 17, no valor de 
1.270,14€;

Vera Lúcia Oliveira Fonseca Ferreira da categoria de Assistente Téc-
nica para a categoria de Coordenadora Técnica, posição remuneratória 01 
e nível remuneratório 14, no valor de 1.149,99€;

Maria Rosa Azevedo Ribeiro da categoria de Assistente Operacional 
para a categoria de Encarregada Operacional, posição remuneratória 01 
e nível remuneratório 08, no valor de 837,60€;

Maria Madalena Rodrigues Novo Brandão da categoria de Assistente 
Operacional para a categoria de Encarregada Operacional, posição re-
muneratória 01 e nível remuneratório 08, no valor de 837,60€;

José Rodrigo da Silva Azevedo da categoria de Assistente Operacional 
para a categoria de Encarregado Operacional, posição remuneratória 01 
e nível remuneratório 08, no valor de 837,60€;

Olga Maria Baptista Mendes da categoria de Assistente Operacional 
para a categoria de Encarregada Operacional, posição remuneratória 01 
e nível remuneratório 08, no valor de 837,60€;

Maria de Fátima Andrade Silva da categoria de Assistente Operacional 
para a categoria de Encarregada Operacional, posição remuneratória 01 
e nível remuneratório 08, no valor de 837,60€.

19 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Joa-
quim Jorge Ferreira, Eng.

311747985 

 MUNICÍPIO DE PENALVA DO CASTELO

Regulamento n.º 778/2018
Francisco Lopes de Carvalho, Presidente da Câmara Municipal de Pe-

nalva do Castelo, torna público e, para efeitos do disposto no artº.139.º do 
Código do Procedimento Administrativo, a alteração ao “Regulamento de 
Habitação Social do Município de Penalva do Castelo”, que foi presente 
à reunião da Câmara Municipal de 11 de junho de 2018, aprovado em 
sessão da Assembleia Municipal de 28 de setembro de 2018.

11 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Francisco Lopes 
de Carvalho.

Alteração ao Regulamento de Habitação Social
do Município de Penalva do Castelo

Nota justificativa
A Constituição da República Portuguesa consagra um direito geral 

à habitação, sendo estabelecido no Regime Jurídico das Autarquias 
Locais mais precisamente nos termos conjugados das alíneas i) e 
h) do n.º.2 do seu artº.23.º e da alínea v), do n.º 1, do artº.33.º que 
os municípios possuem atribuições e competências em matéria de 
habitação social, particularmente vocacionada para prestar apoio 
a pessoas em situação de vulnerabilidade, cabendo -lhes a sua pro-
moção e a respetiva gestão do parque habitacional e sua utilização 
pelos moradores.

O Município de Penalva do Castelo dispõe de algumas habitações 
destinadas a acolher os agregados familiares mais carenciados, não 
descurando a necessidade de adequação dos fogos aos agregados.

Com a entrada em vigor de um novo normativo que altera a dis-
ciplina de atribuição dos fogos de renda social, mais concretamente 
a Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto, obriga a uma revisão integral do 
regulamento em vigor nesta autarquia.

Com vista a permitir a participação dos particulares, a Câmara Mu-
nicipal aprovou, na sua reunião de 13 de janeiro de 2017 e publicitou a 
intenção de elaborar o presente regulamento, nos termos do artº. 98.º do 
Código do Procedimento Administrativo, sendo que não houve qualquer 
intenção de participação por parte dos particulares.

A presente proposta visa dar cumprimento ao estabelecido no novo 
normativo.

Visa -se ainda com o novo articulado proceder à responsabilização 
dos arrendatários dos fogos, sublinhando o dever de conservação 
do arrendado e obrigando ao estabelecimento de boas relações de 
vizinhança.

Assim surge a necessidade de se adaptar o regulamento em vigor 
nesta Autarquia, com as alterações previstas na Lei n.º 32/2016, de 24 
de agosto.

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O Regulamento é elaborada ao abrigo do disposto nos artigos 112.º 
n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa e dos artigos 23.º 
n.º 2, alínea h) e i), 25.º n.º 1, alínea g) e 33.º n.º 1, alínea k) e ccc) do 
anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, devidamente conjugados 
com o previsto na Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro, na sua redação 
atual e na Lei n.º 53 -B/2006, de 29 de dezembro.

Artigo 2.º
Objeto e Âmbito

O presente Regulamento estabelece o regime de atribuição e gestão 
social e patrimonial do parque de habitação social propriedade do Mu-
nicípio de Penalva do Castelo e, nomeadamente:

a) Disciplinando e fixando os critérios de atribuição das habitações 
sociais, designadamente definindo as condições de acesso e os critérios 
de seleção para arrendamento em regime apoiado dessas habitações e 
aplica -se a toda a circunscrição territorial do Município de Penalva do 
Castelo;
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